revista bioetica.gxd 12/4/2006 10:36 Page 11

Bioética 2004 - Vol. 12, n° 2

—p—

A funcao dos comités de ética institucionais ao uso
de animais na investigacao cientifica e docéncia

Anamaria Goncalves dos Santos Feijo

Neste trabalho a autora procura enfatizar a importancia da existéncia de comités de ética institu-
cionais ao uso de animais no contexto cientifico e educacional atual, onde os progressos da técnica
e tecnologia exigem parametros cada vez mais claros para um agir eticamente adequado. A analise
das funcbes de comités de ética voltados a pesquisa com seres humanos serve de fundamento para
a defesa de principios entendidos como importantes quando da implantacao e implementacdo de
comités de ética voltados a temética animal.
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Introdugéo

No estado atual das investigagOes sobre o emprego dos
animais para experimentagao cientifica e docéncia,
emerge a necessidade de se clarificar a importancia e
fungéo de um comité de ética ao uso de animais, salien-
tando sua responsa})iliclacle em paises que, cOmo o Brasﬂ,
nao apresentam legislagao orientadora especifica para a

temadtica em questao.

A busca pela clefinigéo dos limites de atuagdo dos seres
humanos para com os animais e pela {'undamentagéo do
porqué destes limites ¢ considerada parte da denominada
Animal Ethics. O tema “ética dos animais” constitui
hoje em dia um capitulo particular da bioética.
Recorrendo a Clotet pode—se relembrar o conceito plura—
lista de bioética: “O termo Bioética prez‘ena’e centrar a
reflexéo ética em torno do tenémeno vida. Como se saée,
existem formas diversas de vida e também modos dite-
rentes de cansialeragéo dos aspectos éticos relacionados

com a mesma. As dreas de estudo e ap/icaga'o da éz’oéz‘ica/

/J////ﬁ)
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por conseguinte, tém um cardter p/ura]. A
ética eco/o’gzba, os deveres para com o0s ani-
mais, a ética do desenvolvimento e a ética da
vida humana seriam a]guns de seus gramfes

temas’ (1).

Duas a])ordagens contemporaneas foram muito
importantes para o tratamento do tema “ani-
mais”: a obra Animal liberation (1990), de
Peter Singer, que salientava principalmente a
aceitagao generalizada da tese da descon-
tinuidade entre o homem e os animais con-
duzindo a doutrinas e praticas “especiesistas” ¢,
em conseqiiéncia, ao maltrato e a crueldade
gratuitas em relagéo aos animais (2), e The case
for animal rights (1983), de Tom Regan, onde
este defende enfaticamen’ce, dentro de critérios
proprios propostos por ele, os direitos dos seres
vivos que apresentam valor intrfnseco no
ambito individual 3). As obras destes dois fils-
sofos, entre outras, permitiu a formulagéo de
uma questao basica: o que haveria de teorica-
mente importante e interessante no tema ani-
mais para a filosofia pratica? Questdes como
essa passaram a subsidiar um amplo debate no
século XX, que englo})ava diversas posigbes na
tentativa de justificar a concligéo moral dos ani-
mais, seus discutiveis direitos e interesses e os

c].everes dOS seres humanos para com eles.

Atualmente, encontram-se posigdes diversas
também nos campos alimenticio, recreativo,
cientifico e de ensino, onde os animais vém
sendo usados pelo ser humano e onde este
vem intervindo, inclusive, na alteragéo e
destruigéo dos habitat naturais de muitos
destes animais e contribuindo para a extingao

de muitas espécies.
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Este contexto, entao, pecle a presenga de
comités de ética institucionais ao uso de ani-
mais, que hoje deveriam ser expoentes na
implementagéio de certos conceitos que delinea-
riam o uso dos animais e definiriam os limites
desta atuacao pelo menos na investigagao bio-

médica e a docéncia, 4rea escolhida para este

trabalho.

A reflexdo sobre a atuagao dos comités de
ética em pesquisa com os seres humanos poc{e
ser o ponto inicial da caminhada rumo a
amp]iagéo de nosso limite de responsaljilidade
para com o agir moralmente adequado, abar-
cando também os animais nio-humanos e,
conseqiientemente, entendendo a importan-
cia e {-ungéo de um comité de ética dedicado

ao tema animais.

Os comités de ética

Pode-se aceitar e entender um comité de ética
COmMo um corpo interdisciplinar de pessoas que
buscam pesquisar, ensinar, prestar consultorias
ou propor normas institucionais no que tange
aos aspectos éticos (4). Esta ampla &efinig.io
aplica—se a comités de ética hospitalar, para
pesquisa com seres humanos e também para os
comités que se preocupam com a utilizagéo de
animais na investigagao cientifica e na docén-
cia, entre outros. A literatura (listingue, por
exemplo, muitas e diversas ﬁmgc‘)es a um
comité de ética, das quais se pode destacar:
aconselhar, prognosticar, examinar e revisar

protocolos ¢ alocar recursos ).

Os comités de ética ndo sio novos! O primeiro

comité foi formado em 1971, nos EUA.
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Durante a década de 1980, as discuss@es éticas
tomaram grande vulto em freqﬂéncia e com-
plexidade. Respon(lenclo a isto, as instituigoes
relacionadas ao cuidado com a sadde facili-
taram e encorajaram a formag.io dos comités de
ética (06). A composigio e funcionamento de
um comité de ética sdo variados e nao carecem
de pro})lemas, alguns dos quais surgem da

matéria mesma tratada pelo comité.

As diversas atividades de um comité de ética sao
salientadas por Singer, Peﬂegrino e Siegler (6),

dentre as quais trés sdo destacaclas:

a) ]\)esponsabi/ia]anfe de oferecer com ﬁegz’iéﬂ—
cia programas educacionais cujos resultados
s6 séo sentidos a’epois de um ou dois anos —
Esta educagao engloba a auto-educagéio dos
membros do comité e ¢ essencial se existe a
preocupagao do comité com a competéncia de
seus componentes e o estabelecimento de sua
credibilidade na instituigao em que se insere.
Engloba também a coordenagﬁo de progra-
mas educacionais dirigidos a todos os seg-
mentos de pessoas que compdem a institui¢do
sede do comite. Estes programas podem abar-
car atividades como palestras, mesas-
redon&as, semindrios, entre outras onde
ocorre a discussdo de problemas que emergem
do cotidiano comum dos participantes e de

suas ativi&acles;

1)) Desenvolvimento de po]l’z‘icas Institucionais
relacionadas com a ética — Bsta tarefa implica
na transparéncia de critérios levados em conta
na ava.liagéo dos problemas e projetos pelo
comité, muitas vezes impostos por legislagﬁo

nacional e outros regulamentos. Quando os
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casos tornam-se muito especiﬁcos é normal-
mente aceito o parecer ad hoc de um especia-

lista convidado ;

c) Consultoria de casos — Esta fungé,o suscita
questionamentos e leva a uma regra geral: os
modelos de consultoria, que tratam dos limites
de atuagdo e de resposta do comité, precisam

ser decididos em nivel da propria instituigao.

Com respeito aos comités de ética em geral
também ha de se fazer a pergunta fundamental
sobre o papel que a ética desempenha nos
comités de ética. Para dar uma resposta perti-
nente, Bertomeu (7) assinala que o esquema
quase universalmente aceito para os comités de
ética é “o Lf]?i/ogo e a cooperagdo de especia/is—
tas e interessados’, a tal ponto que na biblio-
grafia sobre comités de ética, com freqﬁéncia
aparecem expressoes como (lia’tlogo, discussio,

consulta e comunicagao.

Seguindo com Bertomeu (7), pocle—se distin-
guir trés aspectos pro]oleméticos que devem ser
considerados em relagéo a composigao dos

comités de ética:

a) FE necessdrio e possfve] que todos os interes-
sados sejam também participantes? Com
respeito a este aspecto, a presenga pessoal de
todos os envolviclos, sem cll’wi(la, é impossfvel
em um comité de ética, dadas as atuais circuns-
tancias de nossas sociedades superpopulosas.
Ainda que se conseguisse eliminar as diferengas
sociais e culturais para a clesignagéo de repre-
sentantes legi’timos, nao se poderia eliminar as
clesigua]dacles naturais que brotam da incapaci-

dade de discernimento ;

—

13



revista biocetica.gxd

14

12/4/2006 10:36 Page 14

1)) Os interlocutores representativos tém real
capacic]ac]e para defender os interesses de todos
os envolvidos sem a Intervengao de Jlﬁs‘foz'g‘o’es
ic]eo]o”gicas, condicionamentos culturais e auto-
enganos? Com pertinéncia a esta questao,
embora nio exista um critério material objetivo
para determinar que pessoas podem ser clesig—
nadas como representantes legitirnos, ha que se
indicar que, segunclo as fungées e objetivos a
que se proponha um comité de ética, os repre-
sentantes designaclos de cada setor envolvido
devem oferecer garantias morais de que nao vao
interpor seus interesses subjetivos ou arbitrarios
nas discussdes, bem como garantias com
respeito a capacicla(le de argumentagao requeri-
da e ao saber profissional ou técnico, depen—

dendo do caso ;

c) Os /eigos no tema poa/em a]cangar um
nivel de thormaga'o que lhes permita com-
preena/er aa’eguaa/amente os proé/emas em
Jogo e elaborar opinioes solidas como tunda-
mento de suas tomadas de decisao? Em
relagéo a incapaci&ade dos néo—especialistas
para Compreencler a Complexiclacle cientffica
ou técnica dos pro]olemas, pocle—se fazer duas
observagées: ndo se deve perder de vista que
se tratam de comités de ética e, como assinala
Bertomeu, “é& necessario considerar que, se os
critérios para tomadas de decisio e as
opinidées com que esses se expressan devem
ser realmente éticos, entio os ]ngos no
assunto ndo sdo necessariamente menos
capa citados que os cientistas, porque a avalia-
gdo dos fatos e as conseqiiéncias de nossas
atuagoes em pro] da vida humana somente
constituem uma parte, imprescina/fvel, de um

conflito moral genuino; a outra parte supoe
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interesses controvertidos e dilerentes tipos de

atitudes’ (1'51'[1’6111).

Outro fato a ser ressaltado é o que se pode
chamar de niveis de consenso em um comite
de ética. O consenso, como se sa.]ae, é 0 maior
o]ojetivo de um comite para uma delil)eragéo
ética. Na opinido de Moreno 8), a busca de
consenso pode envolver a aplicagao de princi-
pios, o que nao significa que exista o consen-
so sobre estes principios ou sobre o mérito
dos mesmos por parte dos integrantes de um

comité.

Comités de ética institucionais
a0 uso de animais

Especificamente em relagéo aos comités de
ética institucionais ao uso de animais, estes
6rgaos, nos moldes dos comités de ética volta-
dos a pesquisa com seres humanos, também
devem ser formados por grupo multidisoipli-
nar com profissionais oriundos de diversas

areas.

Os comités de ética institucionais ao uso de
animais precisam iniciar seu trabalho dis-
cutindo com seus membros e clarificando
questoes especfficas sobre o respeito a vida
animal em geral, o status moral do animal,
os seres abarcados no conceito “animal” e
tutelados oficialmente pelas regulamen-
tagdes, entre outras, para ajudar a funda-
mentar sua agdo como um comité voltado a

esta tematica.

Os comités de ética institucionais nao podem

ser apenas 0rgaos burocréaticos criados com o
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ol)jetivo de oficializar o que ja vem sendo feito
na instituigdo, mas sim 6rgaos comprometi-
dos e engajaclos na busca por uma atitude
moralmente adequada para utilizagéo dos
animais dentro de seu limite de atuagdo. Sio
os comites de ética que estabelecem as politi—
cas institucionais que assegurardo a obser-
vagao de estritas normas éticas no trabalho
com os animais a luz da legislagéo vigente, se
esta existir, ou dentro de limites estabelecidos
pelo proéprio comité para aquela instituigao

onde ele atua.

Ficam os questionamentos: em um comité de
ética ao uso de animais de uma instituigao de
ensino e pesquisa, como uma universida&e,
por exemplo, seus membros devem defender
os interesses dos pesquisadores e professores
que utilizam animais em seu trabalho?
Devem também defender os interesses dos
animais? Na teoria habermasiana ¢ aberto
um espago para a reflexdo sobre esse proble—
ma. Como afirma o préprio Habermas, & difi-
cil responcler a pergunta fundamental da ética
ecolégica: o que dizer ante a vulnerabilidade
da criatura muda, uma teoria que se limita a
um célculo de destinatdrios formados
por sujeitos capazes de falar e agir? (9)
Habermas ve a comunicagdo como uma
forma de 1egitimar uma norma cuja va.li&agé.o
sera conseguida pela competéncia argumenta-
tiva dos integrantes do grupo. As interagdes
entre 0 homem e o animal estdao mediadas
por gestos néo—lingﬁisticos Os animais nao
poclem exigir a propria lil)ertagéo ou o
respeito por seus direitos. Entdo, s6 se pode
encontrar espago para uma ética discursiva

que englo})e o trato com os animais se o

—p—

homem, tutor destes animais e seu represen-
tante nas situagdes dialégicas, demonstrar
concligées de ampliagéo de seu horizonte
ético. Isto porque haveria a necessidade deste
homem assumir uma relagao de simbiose
com a natureza, assumindo, respeitanclo e
entendendo o valor intrinseco desta (engloljan-
do os animais), como j& vem assumindo o
valor intrinseco da espécie humana (9).
Habermas fala de um cenério de responsa]aili-
clacle, de Vinculagéio ética aceita e assumicla, de
onde emergiria o sujeito da ética discursiva
que clefenc]eria, de forma argumentativa, seus
tutelados. Os homens seriam os tnicos seres
em concligc”)es de ajudar os animais, pois
seriam os seres mais capazes de transformar a
si e a0 mundo através da ética do cliscurso, na
concepgao habermasiana, evitando graves
problemas que podem advir de uma nogao
estreita de moral. A concepgao de Ha]aermas,
entdo, entende que os animais teriam voz em
um comité de ética, através dos seres
humanos. Esta é, sem clﬁvicla, uma questdo
polémica cuja discussdo e reflexao deve ter

lugar nos préprios comités.

Em relagao aos aspectos praticos, as respon-
sabilidades minimas dos comités direcionados
a manipulagﬁo de animais pelos seres
humanos foram lembradas por Osério e
Rosenkranz e consistem, entre outras: a)
revisar os programas das instituigbes de
cuidado e uso humanitario dos animais; ]o)
revisar e aprovar ou reprovar protocolos de
investigagdo que irdo iniciar ou ja iniciaclos,
avaliando os itens referentes ao bem-estar
animal; c) aprovar o uso de animais com

patologia experimental por 1ongo tempo;

—
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c].) avaliar métodos adequados de eutanadsia,
trauma excessivo, dor e sofrimento. Os
comités precisam ficar atentos aos procecli—
mentos que causem mal-estar e/ou dor aos

animais (10).

Para Einstein (11), os comités sdo particu-
larmente sensiveis ao impacto de experi-
mentos tradicionalmente associados com
dor e distress, orientando a um acompa-
nhamento mais cuidadoso destas investi-
gagoes. Discorrendo sobre as fung()es dos
comités de ética institucionais ao uso de
animais, a mais importante delas seria a
avaliagéo de procedimentos para com os
animais, pesando 0 avango do conhecimen-
to ou o valor educacional de uma técnica
contra o impacto destes procedimentos em
termos de dor e sofrimento, confinamento e
outras situagoes de stress ou morte do ser
vivo (11). Esta defesa vem ao encontro dos
principios que fundamentam a 1egis1ag&o de
paises como Australia e Nova Zelandia. O
comité de ética seria o 6rgao que precisaria
decidir quando o conhecimento justifica o
impacto no animal. E necessario calcular os
meios e fins. Este experimento ¢ mneces-
sario? E relevante? Nio serd uma repetigao
desnecessaria? I a partir deste calculo onde
de um lado ests o sofrimento animal e do
outro o beneficio advindo da pesquisa que o
comité precisara decidir. Dependendo do
desenvolvimento destas politicas nos paises,
os comités podem remeter seus pareceres a
instancias superiores, nos moldes do que ja
acontece em pafses como a Inglaterra, por

N

exemplo, em relagéo a pesquisa com ani-

mais (12).
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Nos Estados Uni(los, a existéncia de comités
de ética institucionais para o cuidado com
animais esta regulamentado, por exemplo,
pelo Animal Weltare Act —~AWA (13) e pelos
Government Princzp/es for the Utilization
and Care of Vertebrate Animals Used in
Testing, ]\)eseaz'cﬁ, and T raining (PHS
Policy) (14).

A profundidade de revisio de um protocolo
experimental deve depender da natureza dos
procedimentos nos animais. Osério e
Rosenkranz (10) propdem a aclogéo de um
sistema classificatério de dor, ja existente na
Suécia e Holanda, por exemplo, e que vem
servindo de modelo para outros pafses. Estes
sistemas classificatérios vao desde procedi—
mentos que nao provocam dor até procedi-
mentos que procluzem fortes dores em ani-
mais conscientes ndo anestesiados (15). Os
sistemas classificatérios chamados “escala de
dor” po&em servir de suporte aos comités de
ética institucionais. A Ingla’cerra também
adotou um sistema de categorizagao de dor
com quatro niveis. L4, o pesquisador precisa
fundamentar muito bem para os comités, em
seu protocolo, tanto a utilizagéo dos animais
como a necessidade de infringir desconforto,
dor moderada ou dor severa. Como pode ser
constatado a Inglaterra ¢ um pais que esta-
belece limites de atuagao humana para com
os animais fundamentados na sensibilidade
(15). Na Austrélia, quando a dor é necessaria
no procedimento investigativo, os Comités
(chamados neste pais de Animal Ethics
Committees — AEC) exigem um monitora-
mento adequado de todas as etapas da

pesquisa, a fim de ser alcangada a minimiza-
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gao da dor e do stress dos animais envolvidos.
Podem ser também citados paises como
Canad4 e Nova Zelénclia, que adotam pro-

cedimento similar.

Abordando o aspecto da inclusdo dos animais
no limite de al)rangéncia das legislagées, nao
se pode deixar de comentar que a legislagﬁo
americana contemp]a e protege apenas ani-
mais vertebrados e ainda discrimina algumas
espécies, o que levanta polémica entre o go-
verno e os cientistas e fil6sofos que defendem
critérios claros e fundamentagéo séria para as
1egislagées. Orlans (15), por exemplo, acusa a
nio inclusio de animais como aves, ratos e
camundongos no AWA como uma atitude de
interesse governamental de carater economi-
co que agrada as empresas de engenharia
genética que utilizam estes animais em suas
pesquisas. A revista 77 he Animal Welfare
Institute Quan‘ez‘/y (16) ja vem chamando a
atengao para o descaso das autoridades em
relagao a esta exclusio de passaros, ratos e
camundongos do conceito de animal, con-
templado no AWA, hd muitos anos. A
pressao pela inclusao destes animais no docu-
mento também vem sendo feita por 6rgaos
que nao se aliam a movimentos de defesa ani-
mal. E o caso da American Association for
Laéorafory Animal Science (Aalas), que afir-
ma ser a exclusio destes animais do AWA,
que constituem a maioria dos animais uti-
lizados em pesquisa nos EUA, uma poli’cica
eticamente indefensével; ou da American
Co/]ege of Laboraz‘ory Animal Medicine
(Aclam), que afirma nao identificar razio
filoséfica ou cientifica para excluir estes ani-

mais da legislagdo (17).
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A composigao de um comite de ética ao uso
de animais ¢ fator importante, muitas vezes
explicitado em 1egis1a96es nacionais. O
nimero de componentes de um comite de
ética depencle do tamanho da instituigdo ou
da demanda de projetos que precisam ser
avaliados. Esta variedade numérica, assim
como a formagéo profissional de seus mem-
bros, pode ser verificada nas mais variadas
composigdes dos comites. O AWA (13), em
sua secio 2.3.1, define os comités como
orgaos oficiais cujos membros devem ser indi-
cados pelo chefe da instituigdo, por suas
experiéncias comprovadas. Este documento
exige um ntmero minimo de trés compo-
nentes para integrar os comités de ética insti-
tucionais ao uso de animais: um deve ser o
coordenador responsével pelo funcionamento
do comité; o outro deve ser a pessoa com a
experiéncia pratica no manejo dos animais e
o terceiro deve ser a pessoa sem vinculo com
a instituigdo e que represente o interesse da
comunidade no que se refere aos cuidados

com os animais e seu bem-estar.

No Guide (18) americano, os comités de
ética institucionais ao uso de animais tém
fungéo institucional oficial e devem ser com-
postos: 1) por um médico veterindrio que seja
reconhecido pelo Colégio Americano de
Medicina de Animais de Laboratério (Aclam)
ou que tenha experiéncia na ciéncia e medici-
na de animais de laboratério ou no uso das
espécies em questdo; 2) por pelo menos um
cientista com experiéncia pratica em investi-
gagdes que envolvam animais; 3) por pelo menos
um membro da comunidade que tenha inte-

resse em proteger os animais. Este membro

—
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nao pocle utilizar animais de laboratério em
suas atividades e ndo pode ter vinculo com a
instituigao ou relagées familiares com pessoas
vinculadas a instituigao onde a pesquisa sera
realizada. A presenga de um elemento da
sociedade que atua de forma ativa na defesa
dos animais é uma presenga muito importante
dentro do comite, pois defendera sempre o
interesse do animal e nunca os da instituigao
ou do pesquisador. Sua atuagdo, em nivel de
sociedade, ja corrobora com esta posicao e sua
presenga garantird o principio de justica que se
busca quando da tomada de decisdes em

comités sérios e bem intencionados.

Na Australia, para ser dado outro exemplo,
os comités de ética devem ser formados em

centros que se vinculam  oficialmente aos

chamado Australian Code of Practice for the
Care and Use of Animals for Scientitic
Purposes, conhecido como The Code (19).
Por este Code os comités devem ser compos-
tos por membros de quatro categorias:
Categoria A - veterinarios; Categoria B - pes-
soa com experiéncia em experimentagao ani-
mal; Categoria C - pessoa nao vinculada a
instituigao e comprovadamente engajada em
uma organizagao que lute pelo bem-estar ani-
mal; Categon}a D - pessoa nao vinculada a
institui¢ao e nem vinculada a pesquisa com
animais. Na legislagao australiana o uso de
animais em pesquisa ¢é considerado um pri-
Vi/égio (que pocle ser permiticlo ou revogaclo a
qualquer momento, desde que comprovado o
abuso ou falta de seriedade nos procedimen—
tos) e ndo um direito (20). Os comités de
ética australianos, reforgados por esta legis—

1age’to, medem o valor educacional ou cientifi-
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co de um procedimento versus os efeitos no
bem-estar dos animais envolvidos na experi-
mentagdao e na relevancia da pesquisa, para
aprové—las ou nao. A preocupagdo com o
bem-estar animal é demonstrada pela cons-
tante inspegao dos locais de alojamento dos
animais e laboratérios. Esta exigéncia das
boas condig()es fisica e de higiene dos locais
onde as experiéncias serdo realizadas acar-
retou a detengéo de um alto padréo de quali-

dade nestes locais referidos (11).

Esta mesma visdo é aceita na Nova Zeléndia,
onde, em 1999, o Parlamento neozelandes
oficializou a nova lei de protecdo aos animais,
que proi]oe a utilizagéo de “hominideos nao-
humanos” (chimpanzés, gorilas, orangotan-
gos, etc.) em experimentos cujo fim nao seja
claramente beneficiar também os préprios
sujeitos da experimentagao ou a sua espécie
(21). Observa-se, aqui, que o termo sujeito
estd sendo usado para designar animais —
usualmente, na maioria dos paises (no Brasil
inclusive), costuma ser utilizado apenas para
designar seres humanos que participam de

projetos de pesquisa.

No Canad4, a composigao dos comités de
ética ao uso de animais, bem como os princi-

pios de utilizagéo de animais sdo baseados nos

dois volumes do Guide to the Care and Use
of FExperimen tal Animals (22).

Atualmente, a avaliagéo e acompanllamento,
pelos comités, dos projetos de pesquisa que
utilizam animais estao sendo muito respeita-
dos e até exigidos por alguns editores de revis-

tas de alto impacto, para pub]ioagéo. Muitas
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destas revistas, inclusive, peclem a indicagéo
das normas de conduta ou 1egisla§€10 que
estao sendo seguidas, ou até mesmo indicam
que Iegislagéo querem que seja obedecida.
Muitos trabalhos ja foram rejeitaclos porque a
conduta eticamente adequada do investigador
em relagéo ao ntimero de animais utilizados
na amostra, ou em relagéo a preocupagao e
cuidado com a analgesia e anestesia para com
os animais, estava questione’wel. Este proce-
dimento por parte dos editores caracteriza-se
como um aspecto educacional que precisa ser
ressaltado. £ uma maneira de educar a
comunidade cientifica no respeito ao animal
como ser sensfvel e passivel de sentir dor.
Como a etapa da publicag&o ¢ importante
para a clivulgagﬁo de experimentos e con-
clusées, certamente problemas devem ser evi-
tados na mesma, o que de certa maneira leva
os investigadores a se preocuparem com O0s

aspectos éticos na manipulagéo do animal.

Nos paises onde ha legislagéo especifica ao
manuseio de animais (mesmo incluindo
como animal passfvel de tutela e protegao
apenas os Vertel)rados), a realizagéo de work-
sﬁops para os membros dos comités e mem-
bros oriundos das associagoes de bem-estar
animal sdo e devem continuar sendo incenti-
vadas. Na Austrélia, reunides desta natureza
sio feitas anualmente ol)jetivanclo a troca de
experiéncias, idéias e conhecimentos mas,
mais importante, buscando o consenso entre

os membros dos comités australianos através

do cliélogo (11).

Nos pafses em que o uso de animais nao estd

oficialmente 1egislado, as fung()es dos comites

—p—

de ética ao uso de animais ampliam—se pois
serao os responsaveis pelo estabelecimento das
politicas institucionais que assegurardo a
observagéo de normas éticas ao trabalho com
os animais (limites). Estes comités precisarao
revisar os protocolos de pesquisa orientando os
autores a agoes moralmente adequadas para
com os animais, garantin(lo um clima de dis-
logo. Mais do que isto, os comités dos paises
sem legislagao para a temadtica apresentam
uma {-ungéo prioritaria: assumir o papel de
orgao educativo para o uso eticamente adequa-
do dos animais dentro da instituigdo que os
criou. O uso moralmente adequado dos ani-
mais, por parte dos investiga(lores e edu-
cadores, deve ser entendido por todos os
envolvidos no processo. Isto deve ser amp]a—
mente debatido na instituigao, ficando mais do
que entendido, aceito por todos os envolviclos,
a importancia dotemaea importancia do esta-
belecimento dos limites. A abertura ao debate
de todos os segmentos envolvidos no processo
(utilizagé,o de animais) também deve ser pro-
piciacla pelo comité. Este diélogo sobre os
animais é uma tematica bem atual e ja foi
tratada antes neste tral)alho, inclusive citando-

se a posigao de Habermas.

Conclusdo

Como se pocle verificar, a experimentagao
animal tornou-se um dilema moral que
ganha espago quanclo se aborda a ética na
investigagao cientifica, ou a ética animal pro-
priamente dita (23). Questdes como a ade-
quada postura em relagéo aos animais nao-
humanos, na pratica, aparecem como um dos

pontos centrais da ética aplicacla.

—
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Dentro deste cendrio, a determinagéo da fungéo
dos comités de ética institucionais ao uso de ani-
mais, abarcando também a utilizagao de animais
na docéncia, além de seu uso na investigagao
cientiﬁca, é (lemonstragao de consciencia da
responsa]oilidade que temos como agentes morais

para com os animais nao-humanos.

—p—

Acredita-se que no Brasil a coeréncia entre as idéias
propostas e os meios para atingi—las, conseguida
através de continuo diélogo, resultard na caminha-
da exitosa dos comités de ética institucionais ao uso
de animais (quer na pesquisa, quer na educagio),
auxiliando a utilizagio eticamente adequada dos

animais no pais como um todo.

RESUMEN

La funcion de los comités de ética institucionales en el uso de animales para la
investigacion cientifica y docencia

En este trabajo la autora se propone enfatizar la importancia de la existencia de comités de ética insti-
tucionales para el uso de animales dentro del contexto cientifico y educativo actual, donde el progre-
so de la técnica y tecnologfa exigen parametros cada vez mas claros para una actuacion éticamente
adecuada. El andlisis de las funciones de los comités de ética dirigidos a la investigacién con seres
humanos sirve de fundamento para la defensa de principios entendidos como importantes cuando se
trata de la implantacion e implementacion de comités de ética dirigidos a la tematica animal.

Unitérminos: ética animal, bioética, comités de ética

ABSTRACT

The role of institutional ethics committees in regard to the use of animals in
scientific investigation and teaching

In this work the author sets out to emphasize the importance of the existence of institutional ethics
committees in regard to the use of animals in the present context of scientific investigation and edu-
cation where technological and technical progress demand increasingly clearly defined parameters
for an ethically adequate performance. The analysis of the role of ethics committees dealing with
research on human beings provides the foundation for the defense of principles that are held to be
important in implanting and implementing ethics committees dealing with animal-related issues.

Uniterms: animal ethics, bioethics, ethics committees
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